
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.880.670 - RJ (2021/0118573-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUÉS PAIXÃO 
AGRAVADO  : JOSE OILDES DE SOUZA 
AGRAVADO  : LUIS HENRIQUE SALGUEIRO PINTO 
ADVOGADO : CRISTIANO MESCOLIN DO CARMO  - RJ110182 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REAJUSTE DE 24% AOS SERVIDORES DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DECISÃO QUE REJEITOU 
IMPUGNAÇÃO OFERTADA PELO ESTADO IRRESIGNAÇÃO DO 
EXECUTADO ALEGAÇÃO DE QUE O TÍTULO EXECUTIVO É 
INEXIGÍVEL EM RAZÃO DOS TEMAS 315 E 915 DO STF. 
DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM DE QUE OS 
CONTRACHEQUES INSTRUEM OS AUTOS REGULARMENTE. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO E 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.

I - Na origem trata-se de agravo de instrumento contra 
decisão que rejeitou impugnação ao cumprimento de sentença que 
conferiu o reajuste de 24% aos servidores do Tribunal de Justiça 
estadual. Improvimento do agravo de instrumento na origem.

II - A Corte de origem decidiu a controvérsia relacionada à 
exequibilidade e liquidez do título com base no fundamento de que a 
decisão que reconheceu a inconstitucionalidade foi proferida após o 
trânsito em julgado da decisão exequenda. É o que se confere do 
seguinte trecho do Acórdão: "Ocorre que o Tema 915 foi julgado em 
02/09/2016, depois, portanto, do trânsito em julgado da sentença 
exequenda, que se deu em 11/02/2015. Desta forma, impossível 
pretender a inexequibilidade da sentença na forma do art. 741, II e 
parágrafo único do CPC/73 com fundamento neste julgado. Insta 
esclarecer que não há que se falar em inexigibilidade do título por 
força da Súmula 339 e a Súmula Vinculante 37, ambas do STF, uma 
vez que, conforme já visto, o entendimento anterior era no sentido de 
que a aplicação da Lei Estadual nº 1.206/1987 ao Poder Judiciário não 
importava em violação a tais precedentes, o que mudou apenas com o 
julgamento do Tema 915. No que tange ao Tema 315 do STF este tinha 
como objeto legislação diversa da que se trata nos autos originários, 
não sendo aplicável ao caso concreto. Importante observar que a 
aplicação do parágrafo único do art. 741 do CPC/73 exige que a 
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sentença esteja fundada em lei ou ato normativo declarado 
inconstitucional pelo STF, o que, no caso concreto, só ocorreu com o 
julgamento do Tema 915 pelo STF, quando entendeu que a aplicação 
da Lei Estadual nº 1.206/1987 aos funcionários do Poder Judiciário 
através de decisão judicial era inconstitucional. Logo, o marco 
temporal a ser observado é o do julgamento do Tema 915 e nenhum 
outro".

III - Quanto à iliquidez, verifica-se, portanto, que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os 
fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 
conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo 
Tribunal de origem, sob enfoque eminentemente constitucional, 
competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão 
recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da 
Constituição Federal. Considerando que há recurso extraordinário 
interposto nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do 
CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, 
DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o 
que se confere dos citados trechos do acórdão.

V - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial 
não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 18 de outubro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REAJUSTE DE 24% AOS SERVIDORES DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DECISÃO QUE REJEITOU 
IMPUGNAÇÃO OFERTADA PELO ESTADO IRRESIGNAÇÃO DO 
EXECUTADO ALEGAÇÃO DE QUE O TÍTULO EXECUTIVO É 
INEXIGÍVEL EM RAZÃO DOS TEMAS 315 E 915 DO STF. DECISÃO 
DA CORTE DE ORIGEM DE QUE OS CONTRACHEQUES INSTRUEM 
OS AUTOS REGULARMENTE. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO E ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

I - Na origem trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que rejeitou impugnação ao cumprimento de sentença que conferiu o 
reajuste de 24% aos servidores do Tribunal de Justiça estadual. 
Improvimento do agravo de instrumento na origem.

II - A Corte de origem decidiu a controvérsia relacionada à 
exequibilidade e liquidez do título com base no fundamento de que a 
decisão que reconheceu a inconstitucionalidade foi proferida após o trânsito 
em julgado da decisão exequenda. É o que se confere do seguinte trecho do 
Acórdão: "Ocorre que o Tema 915 foi julgado em 02/09/2016, depois, 
portanto, do trânsito em julgado da sentença exequenda, que se deu em 
11/02/2015. Desta forma, impossível pretender a inexequibilidade da 
sentença na forma do art. 741, II e parágrafo único do CPC/73 com 
fundamento neste julgado. Insta esclarecer que não há que se falar em 
inexigibilidade do título por força da Súmula 339 e a Súmula Vinculante 37, 
ambas do STF, uma vez que, conforme já visto, o entendimento anterior era 
no sentido de que a aplicação daLei Estadual nº 1.206/1987 ao Poder 



Judiciário não importava em violação a tais precedentes, o que mudou 
apenas com o julgamento do Tema 915. No que tange ao Tema 315 do STF 
este tinha como objeto legislação diversa da que se trata nos autos 
originários, não sendo aplicável ao caso concreto. Importante observar que a 
aplicação do parágrafo único do art. 741 do CPC/73 exige que a sentença 
esteja fundada em lei ou ato normativo declarado inconstitucional pelo STF, 
o que, no caso concreto, só ocorreu com o julgamento do Tema 915 pelo 
STF, quando entendeu que a aplicação daLei Estadual nº 1.206/1987 aos 
funcionários doPoder Judiciárioatravés de decisão judicial era 
inconstitucional. Logo, o marco temporal a ser observado é o do julgamento 
do Tema 915 e nenhum outro".

III - Quanto à iliquidez, verifica-se, portanto, que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de 
origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável 
a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É 
o que se confere dos citados trechos do acórdão.

V - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não 
conhecido.

RELATÓRIO

Na origem trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou 

impugnação ao cumprimento de sentença que conferiu o reajuste de 24% aos servidores 

do Tribunal de Justiça estadual. Improvimento do agravo de instrumento na origem, 

conforme o seguinte resumo da ementa do Acórdão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO DE COBRANÇA REAJUSTE DE 24% 
AOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DECISÃO QUE REJEITOU IMPUGNAÇÃO 
OFERTADA PELO ESTADO IRRESIGNAÇÃO DO EXECUTADO ALEGAÇÃO DE 
QUE O TÍTULO EXECUTIVO É INEXIGÍVEL EM RAZÃO DOS TEMAS 315 E 915 DO 
STF QUE ENTENDERAM QUE O REAJUSTE DADO AOS FUNCIONÁRIOS DO TJRJ 
COM BASE NA ISONOMIA AFRONTOU A SÚMULA 339 E A SÚMULA 



VINCULANTE 37 E SUBSIDIARIAMENTE PELA ILIQUIDEZ DO TÍTULO EM 
RELAÇÃO AO AUTOR LUÍS HENRIQUE SALGUEIRO PINTO DECISÃO QUE NÃO 
MERECE REFORMA APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART 741 II E PARÁGRAFO 
ÚNICO DO CPC73 EM RAZÃO DA NORMA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ART 
1057 DO CPC15 PARÁGRAFO ÚNICO DO ART 741 DO CPC73 JULGADO 
CONSTITUCIONAL NO BOJO DA ADI 2418 QUE INSTITUIU PARÂMETROS PARA 
SUA APLICABILIDADE PARA QUE O TÍTULO JUDICIAL SEJA REPUTADO 
INEXIGÍVEL COM FUNDAMENTO NO DISPOSTO NO ART 741 II DO CPC73 O 
JULGAMENTO QUE RECONHECEU A CONSTITUCIONALIDADE OU 
INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA NA QUAL A SENTENÇA ESTEJA 
FUNDADA DEVE TER SIDO REALIZADO EM DATA ANTERIOR AO SEU 
TRÂNSITO EM JULGADO O QUE NÃO É O CASO DOS AUTOS ALEGAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO COM FUNDAMENTO NA SÚMULA 339 E A 
SÚMULA VINCULANTE 37 QUE NÃO SE SUSTENTA VEZ QUE O 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL ANTERIOR ERA NO SENTIDO DE QUE A 
APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL N 12061987 AO PODER JUDICIÁRIO NÃO 
IMPORTAVA EM VIOLAÇÃO A TAIS PRECEDENTES O QUE MUDOU APENAS 
COM O JULGAMENTO DO TEMA 915 TEMA 315 QUE É INAPLICÁVEL AO CASO 
CONCRETO POR TRATAR DE DISPOSITIVO LEGAL DIVERSO DO TRATADO NOS 
AUTOS INEXISTÊNCIA DE ILIQUIDEZ DO TÍTULO EM RELAÇÃO AO AUTOR 
LUÍS HENRIQUE SALGUEIRO PINTO PORQUANTO TODOS OS SEUS 
CONTRACHEQUES INSTRUEM OS AUTOS REGULARMENTE DESPROVIMENTO 
DO RECURSO

Interposto recurso especial, foi inadmitido na origem. A parte recorrente, 

resumidamente, traz os seguintes argumentos no recurso especial:

O presente recurso especial tem como fundamento a violação aos artigos 535, IV; e 
1.057, ambos do Código de Processo Civil; 741, II e parágrafo único, da lei de ritos de 1973, 
matéria que prescinde da análise de quaisquer fatos e devidamente prequestionada na Corte 
local.

[...]
Constata-se, às fls. 489 e seguintes, que o autor [...] somente juntou contracheques 

relativos ao período compreendido entre janeiro de 2011 e dezembro de 2013, não obstante 
pugne pelo pagamento de diferenças retroativamente a outubro de 2007. Tal circunstância 
inviabilizou a aferição dos cálculos por si apresentados, razão pela qual, quanto a esse 
exequente, o título deverá ser considerado ilíquido, sob pena de afronta ao artigo 535, IV, do 
digesto adjetivo civil.

Intimada a parte recorrente para apresentar contrarrazões e impugnação ao 

agravo em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial não deve ser conhecido.

A Corte de origem decidiu a controvérsia relacionada à exequibilidade e 

liquidez do título com base no fundamento de que a decisão que reconheceu a 



inconstitucionalidade foi proferida após o trânsito em julgado da decisão exequenda. É o 

que se confere do seguinte trecho do Acórdão:

Ocorre que o Tema 915 foi julgado em 02/09/2016, depois, portanto, do trânsito em 
julgado da sentença exequenda, que se deu em 11/02/2015. Desta forma, impossível 
pretender a inexequibilidade da sentença na forma do art. 741, II e parágrafo único do 
CPC/73 com fundamento neste julgado. Insta esclarecer que não há que se falar em 
inexigibilidade do título por força da Súmula 339 e a Súmula Vinculante 37, ambas do STF, 
uma vez que, conforme já visto, o entendimento anterior era no sentido de que a aplicação 
daLei Estadual nº 1.206/1987 ao Poder Judiciário não importava em violação a tais 
precedentes, o que mudou apenas com o julgamento do Tema 915.

No que tange ao Tema 315 do STF este tinha como objeto legislação diversa da que 
se trata nos autos originários, não sendo aplicável ao caso concreto.

Importante observar que a aplicação do parágrafo único do art. 741 do CPC/73 exige 
que a sentença esteja fundada em lei ou ato normativo declarado inconstitucional pelo STF, 
o que, no caso concreto, só ocorreu com o julgamento do Tema 915 pelo STF, quando 
entendeu que a aplicação daLei Estadual nº 1.206/1987 aos funcionários doPoder 
Judiciárioatravés de decisão judicial era inconstitucional. Logo, o marco temporal a ser 
observado é o do julgamento do Tema 915 e nenhum outro.

Quanto à iliquidez, verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 

enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 

art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há recurso extraordinário interposto 

nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do 

trecho transcrito do acórdão.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no 



importe de 1% sobre o valor já fixado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo 

Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i. os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 

do já citado dispositivo legal; ii. a concessão de gratuidade judiciária.

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial, para não conhecer do 

recurso especial.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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